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O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu que as as-
sembleias legislativas podem 
aprovar contas de governos es-
taduais sem parecer do tribunal 
de contas, caso esse ultrapasse 
de forma significativa e sem 
motivo o prazo constitucional 
de 60 dias a partir da entrega 
das contas anuais. A decisão 
foi tomada no julgamento da 
Arguição de Preceito Funda-
mental (ADPF) 366 , na sessão 
virtual encerrada em 21/2.

No voto condutor do jul-
gamento, o ministro Gilmar 
Mendes (relator) destacou que 
os tribunais de contas estaduais 
se submetem às mesmas re-
gras do Tribunal de Contas da 
União (TCU). 

O Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) voltou a ser alvo de 
ataques cibernéticos nas últi-
mas 48 horas, com o portal da 
instituição apresentando insta-
bilidade e dificuldade de acesso 
pelos usuários.

Em nota, o STJ informou 
ter identificado e neutralizado 
os ataques antes que pudessem 
causar qualquer prejuízo.

“O Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) identificou ten-
tativas de ataque cibernético 
nesta terça-feira (4), porém 
essas tentativas foram todas 
bloqueadas pelas ferramentas 
informáticas de prevenção a in-
vasões. Os sistemas do tribunal 
também não foram derruba-
dos”, diz a nota.

O Tribunal de Contas da 
União realizou, sob a relatoria 
do ministro Antonio Anasta-
sia, auditoria com o objetivo de 
avaliar a conformidade e a foca-
lização dos pagamentos do Be-
nefício de Prestação Continua-
da, bem como a adequação dos 
procedimentos de controle na 
concessão e manutenção do be-
nefício. “O Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) é um 
benefício assistencial à pessoa 
com deficiência de longo prazo 
e ao idoso a partir dos 65 anos 
de idade que estejam em condi-
ções de vulnerabilidade social. 
O valor é de um salário mínimo 
por mês, a fim de garantir a sua 
sobrevivência”, explicou o mi-
nistro-relator. 
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O partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL) questio-
nou no Supremo Tribunal 
Federal (STF) parte de uma 
lei do Município de São Pau-
lo (SP) que alterou regras 
de carreira de profissionais 
de educação pública. A Ar-
guição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 
(ADPF) 1209 foi distribuída 
ao ministro Luiz Fux.

As alterações aprovadas em 
dezembro de 2024 estabelecem 
a possibilidade de remoção do 
diretor de escola de acordo com 
o desempenho de sua unidade e 
a suspensão de jornada especial 
para professores que estejam 
em licença para tratamento de 
saúde ou em readaptação.
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Prouni: convocados da 2ª chamada 

Resultado final do CNU é atualizado

Secretário-Geral da OEA

Exportação de gergelim

Avanços das telecomunicações

Na próxima terça-feira 
(11), termina o prazo para 
jovens negociadores cli-
máticos de todo o país se 
inscreverem no processo 
de seleção do Campeão 
Climático da Juventude 
(Youth Climate Champion 
– YCC em inglês). 

A iniciativa formará a 
delegação jovem que re-
presentará o país nos de-
bates e negociações sobre 
as mudanças climáticas 
durante a 30ª Conferência 
das Partes (COP30), em 
novembro, na cidade de 
Belém (PA).

Podem se inscrever 

jovens brasileiros com 
idade entre 18 e 35 anos. 
Também é necessário 
morar no Brasil, ter expe-
riência nas agendas de 
clima e meio ambiente e 
falar inglês fluente.

A inscrição deve ser 
feita pelo e-mail selecao.
pycc@presidencia.gov.br. 
É necessário enviar o cur-
rículo, comprovação de 
experiência de pelo me-
nos cinco anos, e o formu-
lário de ciência da Decisão 
16 (COP28) que trata do 
regramento internacional 
sobre a função, além de 
dados pessoais.

Os mais de 86 mil pré-se-
lecionados na segunda 
chamada do Programa 
Universidade para Todos 
(Prouni), referente ao pri-
meiro semestre de 2025, 
deverão apresentar os do-
cumentos que compro-
vem as informações pres-
tadas no momento da 
inscrição até 17 de março. 

Os documentos devem 
entregues à instituição de 
educação superior.

O candidato pode con-
sultar online o resultado 
da segunda chamada, 
publicada pelo Ministério 
da Educação (MEC), na úl-
tima sexta-feira, no Portal 
Único de Acesso ao Ensi-
no Superior do ProUni. 

Quatro dias após a di-
vulgação do resultado 
do CNU, o governo atu-
alizou as listas finais de 
aprovados com as vagas 
abertas por candidatos 
que desistiram do curso 
de formação. 

Para consultar as listas 
atualizadas, é necessário 
login no Portal Gov.br. 

Qualquer pessoa com 

conta no Gov.br pode 
acessar as relações.

Em nota, o Ministé-
rio da Gestão e da Inova-
ção em Serviços Públicos 
(MGI) informou que pediu 
que a Fundação Cesgran-
rio revisasse as listas após 
denúncias de “inconsis-
tências nos resultados 
divulgados no dia 28 de 
fevereiro”.

Após cuidadosa análise 
das propostas apresenta-
das à Organização dos Es-
tados Americanos (OEA) 
para a sucessão na Secre-
taria Geral, os governos do 
Brasil, Bolívia, Chile, Co-
lômbia e Uruguai anun-
ciamos nosso respaldo 
à candidatura de Albert 
Ramdin, Ministro de Rela-
ções Exteriores do Surina-

me, para liderar o organis-
mo no período 2025-2030. 

Essa decisão represen-
ta um passo significativo 
da região na direção da 
unidade, no atual contex-
to geopolítico

A votação para a elei-
ção do novo Secretário 
Geral da OEA está previs-
ta para acontecer no pró-
ximo dia 10 de março.

O governo chinês autori-
zou a habilitação das pri-
meiras 21 empresas brasi-
leiras para exportação de 
gergelim. 

O país asiático, maior 
importador global do pro-
duto, responde por 38,4% 
do consumo mundial da 
semente, o que demons-
tra o potencial como um 
mercado estratégico para 

o agronegócio brasileiro.
A conquista desse 

mercado aconteceu no 
final do ano passado, em 
visita do Presidente chi-
nês Xi Jinping ao Brasil, 
todavia, a liberação das 
empresas exportadoras 
só foi oficializada na últi-
ma semana, em um pro-
cesso normal de acredita-
ção das empresas. 

Em Barcelona, na Espa-
nha, para participar do 
Congresso Mundial de 
Telefonia Móvel, o minis-
tro das Comunicações, 
Juscelino Filho, esteve em 
reunião com representan-
tes da Telcomp e da Softex 
na terça, onde apresentou 
o que o governo brasileiro 
tem feito pelo setor nos 

últimos anos.
“O setor de telecomu-

nicações é estratégico 
para o Brasil e os desafios 
são grandes. Precisamos 
avançar em segurança ju-
rídica, compartilhamento 
de infraestrutura, am-
pliação da conectividade 
e equilíbrio regulatório”, 
disse Juscelino Filho.

Fabio Rodrigues-Pozzebom/ Agência Brasil

Inscrições para negociadores climáticos vão até dia 11

Jovens serão escolhidos para 
representar o Brasil na COP 30 

Entidades pedem faixa
etária maior para mamografia

Entidades médicas apresen-
taram à Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) um 
parecer defendendo a mamo-
grafia de rastreio para todas as 
mulheres entre 40 e 74 anos. 
O documento tenta mudar o 
critério a ser usado pela ANS 
para certificar planos de saúde 
em seu novo programa de valo-
rização às boas práticas no tra-
tamento do câncer.

Em dezembro do ano passa-
do, a Agência lançou uma con-
sulta pública para receber con-
tribuições sobre o programa, e 
divulgou a cartilha preliminar 
com orientações e critérios para 
os planos de saúde que deseja-
rem obter a certificação. Mas 
acabou sendo alvo de protestos.

Um dos principais critérios 
é o rastreamento organizado, 
ou seja, a convocação das usuá-
rias para realizarem exames 
regularmente, mesmo sem sin-
tomas. No caso do câncer de 
mama, a cartilha seguiu o pro-
tocolo do Ministério da Saú-
de e do Instituto Nacional do 
Câncer (Inca): mamografias a 
cada dois anos para as mulheres 
com idades entre 50 e 69 anos.

Mas para as entidades médi-
cas, essa faixa etária exclui uma 
parcela importante da popula-

ção. Após os protestos, a ANS 
concedeu um prazo de um 
mês para que as organizações 
apresentassem um parecer com 
evidências científicas, o que foi 
feito na semana passada.

Elaborado em conjunto 
pelo Colégio Brasileiro de Ra-
diologia e Diagnóstico por 
Imagem, Sociedade Brasileira 
de Mastologia e Federação Bra-
sileira das Associações de Gine-
cologia e Obstetrícia, o parecer 
argumenta que em 2024, 22% 

das mulheres que morreram 
por câncer de mama no Brasil 
tinham menos de 50 anos, e 
34% tinham mais de 70.

Os estudos reunidos no do-
cumento também apontam que 
houve crescimento de casos de 
câncer em mulheres mais jo-
vens, e que esses tumores geral-
mente são mais agressivos e tem 
mais risco de metástase.

Para as entidades médicas, 
a mamografia deve incluir essas 
pessoas, porque o diagnóstico 

de câncer em pessoas assinto-
máticas, a partir de exames de 
imagem, demanda tratamentos 
que impactam menos a quali-
dade de vida da paciente, e tem 
menos risco de recidivas, me-
tástases e mortalidade.

“No grupo do rastreamen-
to, o tumor é detectado no 
estágio inicial e apresenta ca-
racterísticas biológicas menos 
agressivas, permitindo maior 
número de cirurgias conserva-
doras da mama” diz o parecer.

Elas defendem exame para mulheres entre 40 e 74 anos
Freepik

O documento tenta mudar o critério a ser usado pela ANS

A campanha direcionada 
aos motoristas nas estradas do 
país durante este carnaval de 
2025 trouxe um alerta que vai 
além dos riscos da associação 
do uso do álcool com a direção 
de veículos. O material educati-
vo distribuído na forma de pan-
fletos, cards e vídeos este ano 
também tratou sobre o abuso 
do uso de drogas e a legislação 
vigente no país.

A iniciativa é resultado de 
uma parceria entre a Polícia 
Rodoviária Federal e a Secre-
taria Nacional de Políticas so-
bre Drogas e Gestão de Ativos 
(Senad) anunciada durante o 
lançamento da Operação Ro-
dovia: Carnaval 2025 no final 
de fevereiro. 

“A soma de esforços entre a 
PRF e a Senad é uma demons-
tração clara do nosso compro-
misso com a proteção da vida 
e com a segurança das pessoas”, 
destacou o ministro da Justiça e 
Segurança Pública. Ricardo Le-
wandowski.

O material produzido pe-
las instituições, com o tema 

“Para o carnaval ser só festa, 
não misture álcool e direção”, 
foi distribuído nas ações de 
prevenção de acidentes pro-
movidas nas rodovias fede-
rais e nos pontos de venda 
localizados nas estradas da 
Bahia (BA), Distrito Federal 
(DF), Goiás (GO), Minas 
Gerais (MG), Pernambuco 
(PE), Rio de Janeiro (RJ) e 
em Santa Catarina (SC).

Segundo a PRF, os estabele-
cimentos que aderiram à cam-
panha e suspenderam a venda 

de bebidas alcoólicas nas estra-
das durante o carnaval, também 
receberam o selo Estabeleci-
mento que Protege. 

Em 2024, foram registrados 
3.855 acidentes de trânsito cau-
sados pelo consumo do álcool, 
com 194 mortes e 3.109 pessoas 
feridas nas rodovias federais, se-
gundo dados da PRF. Mais de 4 
mil pessoas foram detidas por 
embriaguez ao volante durante 
o período do carnaval.

Para reduzir esses números, 
a campanha adotou a aborda-

gem da redução de riscos e da-
nos, que não promove a absti-
nência, mas reforça a proibição 
ao volante e as penas para quem 
descumpre a lei. 

“Esses dados, por si só, já 
mostram uma necessidade de 
ações consistentes de preven-
ção e essa necessidade se inten-
sificar justamente no Carnaval, 
quando temos a aceitação cul-
tural do consumo do álcool”, 
destacou a secretária Nacional 
de Políticas sobre Drogas, Mar-
ta Machado.

Além da campanha de se-
gurança no trânsito, foram 
criados e disponibilizados nas 
redes sociais dos dois órgãos e 
das prefeituras das cidades de 
Salvador, Rio de Janeiro e Re-
cife, mini guias com dicas de 
turismo para aproveitar o pe-
ríodo de folia.

As cartilhas reúnem ain-
da informações como rotas de 
acesso viário e divulgação do 
aplicativo Celular Seguro para 
brasileiros e estrangeiros apro-
veitarem os três destinos mais 
badalados no período.

campanha alerta sobre uso de álcool
Marcello Casal JrAgência Brasil

Material educativo foi distribuído em rodovias federais


